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CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO 2003/2005, QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE UM LADO, O SINDICATO DOS TRABALHADORES NA INDÚSTRIA DE CONFECÇÕES DE ROUPAS, TINTURARIA, ESTAMPARIA, BENEFICIAMENTO DE FIBRAS ARTIFICIAIS E SINTÉTICAS, ARTEFATOS DE TECIDO E COURO, ACESSÓRIOS EM GERAL E CALÇADOS DE VITÓRIA/ES, E DE OUTRO, O SINDICATO DA INDÚSTRIA DE ALFAIATARIAS E CONFECÇÕES DE ROUPAS DE HOMENS NO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO,  O SINDICATO DAS INDÚSTRIAS DE MALHARIA E MEIAS, E DE FIAÇÃO E TECELAGEM EM GERAL NO ESPÍRITO SANTO E DO SINDICATO DA INDÚSTRIA DO  VESTUÁRIO DE LINHARES/ES

DISPOSIÇÕES GERAIS
CLÁUSULA 1ª


ABRANGÊNCIA

A presente Convenção Coletiva de Trabalho abrange as indústrias de confecções em geral, representadas pelos sindicatos de indústrias signatários desta, e se aplica a todos os trabalhadores, sindicalizados ou não, que prestarem serviços nas empresas destas atividades industriais, representados  pelo sindicato da categoria profissional,  à exceção dos Municípios onde exista Sindicato de Trabalhadores da correspondente categoria profissional.

CLÁUSULA 2ª


VIGÊNCIA

O prazo de vigência do presente documento é de dois anos, iniciando em 1º de agosto de 2003 e finalizando em 31 de julho de 2005, e estabelecendo-se a data-base em 1º de agosto e a revisão das cláusulas econômicas, anualmente.

CLÁUSULA 3ª


DAS NEGOCIAÇÕES

Comprometem-se as partes iniciar as conversações para a próxima Convenção, 60 ( sessenta ) dias antes do término da vigência desta.

PARÁGRAFO PRIMEIRO

Fica instituído um permanente entendimento entre os sindicatos signatários, durante a vigência desta Convenção, objetivando atender as necessidades e anseios dos mesmos, através  de negociações.

PARÁGRAFO SEGUNDO

Fica acordado que um mês antes do início da data-base, nenhum trabalhador poderá ser demitido, estando garantido neste caso, uma indenização equivalente ao salário básico. Após o início da data-base, fica garantida a diferença entre a rescisão homologada e as vantagens econômicas previstas na CCT 2003/2005.

CLÁUSULA 4ª


JUÍZO

A dúvidas ou divergências da presente CCT serão dirimidas por entendimento entre as partes  e/ou perante a Justiça do Trabalho.

CLÁUSULA 5ª


MULTA

O descumprimento de qualquer das cláusulas estipuladas impõe-se multa de 15 % (quinze  por cento ) do salário do empregado, revertido em seu próprio benefício, excetuando a cláusula de reforço sindical.

DA ADMISSÃO E IDENTIFICAÇÃO

PROFISSIONAL
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CLÁUSULA 6ª


CONTRATO DE EXPERIÊNCIA

Fica acordado que todo o profissional que for readmitido, após sua demissão ficará desobrigado de firmar contrato de experiência, desde que para exercer a mesma função e desde que  não tenha ficado afastado da profissão por mais do que 24 (vinte e quatro) meses. O contrato de experiência será de 90 ( noventa ) dias para os trabalhadores, podendo ser dividido em dois períodos durante a vigência da presente Convenção, excetuando-se para os profissionais, com registro em carteira devidamente comprovado.

CLÁUSULA 7ª


NOTIFICAÇÃO DE DISPENSA

Os empregados, quando dispensados de suas atividades funcionais, serão notificados documentalmente, ficando com cópia do aviso-prévio.

CLÁUSULA 8ª


ANOTAÇÃO NA CTPS

As empresas obrigam-se a promover a anotação nas CTPs da função efetivamente exercida por seus empregados.

CLÁUSULA 9ª


DOCUMENTOS ASSINADOS/CÓPIAS

 Os empregadores entregarão ao trabalhador, independente de motivo ou iniciativa, cópia de qualquer documento por ele assinado, inerente ao contrato de trabalho e os que forem necessários a sua contratação

CLÁUSULA 10ª


COMPROVANTE DE PAGAMENTO

Será fornecido aos empregados comprovantes de pagamento dos salários, contendo a identificação da empresa, especificada, separadamente, as importâncias legais pagas e descontadas, inclusive o recolhimento do FGTS.

DA DURAÇÃO DO TRABALHO

CLÁUSULA 11ª


HORAS EXTRAS

As horas extraordinárias dos dias úteis serão acrescidas com adicional de 50% (cinquenta  por cento). As horas extraordinárias em dias compensados, domingos e feriados serão acrescidas com adicional de 100% (cem por cento), sobre a hora normal do dia útil, exceto no caso de revezamento.

CLÁUSULA 12ª




COMPENSAÇÃO DE DIAS ESPREMIDOS/FERIADOS

A empresas ficam autorizadas a proceder a compensação dos dias úteis, espremidos entre feriados e fins ou início de semana, comunicando aos trabalhadores com 05 (cinco) dias de antecedência, e com a conseqüente prorrogação da jornada de trabalho normal, em no máximo 02:00 (duas) horas diárias, com a devida comunicação à entidade sindical profissional.

CLÁUSULA 13ª




COMPENSAÇÃO DO SÁBADO

Ficam as empresas autorizadas a proceder a compensação do sábado, inclusive em relação às mulheres e menores, com a conseqüente prorrogação de jornada de trabalho e a devida comunicação à entidade sindical signatária e à DRT/ES.
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CLÁUSULA 14ª




TROCA DE HORÁRIOS

Garantido o não prejuízo de qualquer espécie às empresas, fica assegurado aos trabalhadores sujeitos a revezamento, a troca de horários entre si, dependendo de acordo entre as partes envolvidas, e com prévia autorização do superior

imediato.

CLÁUSULA 15ª


ABONO DE FALTAS ESTUDANTE

O empregado terá abonada as suas faltas em dias de provas em estabelecimento de ensino, desde que avise o empregador com 48 (quarenta e oito) horas de antecedência, sujeito a comprovação, e que o estabelecimento onde se realize a prova fique localizado na base territorial dos Sindicatos  signatários desta. O horário da prova e a locomoção necessária devem coincidir com o horário de trabalho do empregado.

CLÁUSULA 16ª


FÉRIAS COLETIVAS

No caso das férias coletivas as empresas deverão colocar cartazes em suas sedes com possibilidade de visualização pelo empregado, mencionando o período das mesmas.

PARÁGRAFO PRIMEIRO

O início das férias coletivas ou individuais não poderá coincidir com domingos, feriados ou dias já compensados.

PARÁGRAFO SEGUNDO

As empresas deverão comunicar o início das férias coletivas com antecedência mínima de 15 (quinze) dias à DRT/ES.

CLÁUSULA 17ª


FÉRIAS

As empresas elaborarão uma escala de férias e darão conhecimento, individualmente, a cada empregado, com antecedência de 30 (trinta) dias, da data do início do gozo, devendo proceder o pagamento das mesmas até 02 (dois) dias antes do início de seu gozo.

PARÁGRAFO PRIMEIRO

Os dias referentes a feriados, desde que já tenham sido compensados, não serão computados no período de gozo de férias.

PARÁGRAFO SEGUNDO

Quando a empresa cancelar as férias por ela comunicadas ao empregado, deverá ressarcir o mesmo das despesas que, comprovadamente, tenha feito para viagens ou gozo efetivo das férias.

PARÁGRAFO TERCEIRO
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Em caso de empregados estudantes, fica estipulado, se possível,  que os mesmos gozarão férias na mesma época em que estiverem em férias escolares.

PARÁGRAFO QUARTO

As férias deverão iniciar em dia útil, à exceção do sábado e dias já compensados.

CLÁUSULA 18ª




RETORNO DE FÉRIAS

Os trabalhadores terão direito a antecipação salarial de 45%(quarenta e cinco por cento) do salário, quando do retorno das férias, à exceção das férias coletivas, descontados em 04 (quatro) parcelas, sendo 15% (quinze por cento ) na primeira e 10% (dez por cento ) nas seguintes, sem juros e correção monetária, quando solicitado.

DA SEGURANÇA, MEDICINA E SAÚDE

DO TRABALHO
CLÁUSULA 19ª




CIPA

A empresas que por lei estão obrigadas a constituir CIPA, se comprometem atender os calendários de reuniões mensais, fazendo-as em horários de trabalho, além de darem aos seus membros total autoridade inerente ao cargo, para que possam agir. Deverão também convocar eleição nas CIPAS com 45 ( quarenta e cinco ) de antecedência em relação ao término dos mandatos.

CLÁUSULA 20ª




EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃOAMBIENTAL

As empresas se comprometem a instalar os equipamentos de proteção ambiental, após verificação por laudo técnico do MTb e/ou órgãos devidamente autorizados.

CLÁUSULA 21ª




LOCAIS PARA REFEIÇÕES

As empresas deverão ser dotadas de ambientes de trabalho adequados, protegidos contra as intempéries, com mesas e bancos para refeições.

CLÁUSULA 22ª




ÁGUA FILTRADA

Será obrigatório o fornecimento de água filtrada e gelada para todos os trabalhadores.

CLÁUSULA 23ª


LAUDOS PERICIAIS

As entidade sindicais signatárias, conjunta ou separadamente, farão gestão junto ao SESI-DR/ES e da DRT/ES, no sentido de estabelecer normas e formas para resolução dos ítens de insalubridade e periculosidade nos locais de trabalho.

CLÁUSULA 24ª


APRESENTAÇÃO DOS CATS

As empresas deverão apresentar as comunicações de acidentes de trabalho, quando da visita dos dirigentes sindicais nas empresas.

CLÁUSULA 25ª


INSALUBRIDADE

Uma vez constatada a insalubridade, decorrente de laudo pericial definitivo, esta será devida ao empregado que prestar serviços nas áreas abrangidas, pagos na forma da lei.

CLÁUSULA 26ª


UNIFORMES E EPIs

As empresas, representadas pelos Sindicatos de Indústrias signatários, fornecerão, gratuitamente, a seus empregados os equipamentos individuais de proteção e segurança, nos termos da legislação específica sobre higiene e segurança do trabalho. Também fornecerão, gratuitamente, uniformes e acessórios, quando exigirem seu uso obrigatório na prestação  do serviço ou quando a atividade assim o exigir.
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PARÁGRAFO PRIMEIRO

O empregado se obriga ao uso, manutenção e limpeza adequada dos equipamentos e uniformes que receber. Em caso de extravio ou dano voluntário, o empregado deverá adquirir outro equipamento ou uniforme, pagando a empresa.

PARÁGRAFO SEGUNDO

O empregado poderá se impedido de trabalhar, com perda do respectivo salário e da frequência, quando não se apresentar ao serviço com o respectivo uniforme e equipamentos, ou não se apresentando com estes em condições de higiene compatíveis com a função ou seu uso inadequado. Extinto ou rescindido o contrato de trabalho, deverá o empregado devolver os equipamentos de seu uso e, à critério da empresa, os uniformes.

PARÁGRAFO TERCEIRO

Na hipótese do não fornecimento de uniformes, o empregador aqui representado não poderá exigir o tipo de vestimenta a ser usada  pelos trabalhadores em serviço, desde que o mesmo esteja decentemente trajado.

PARÁGRAFO QUARTO

Os EPIs e uniformes danificados involuntariamente serão substituídos mediante apresentação dos mesmos, sem ônus para o trabalhador.

CLÁUSULA 27ª




MEDIDAS DE PROTEÇÃO À SAÚDE E À INTEGRIDADE FÍSICA DO TRABALHADOR

As empresas se comprometem a fornecer a seus empregados instruções escritas e treinamento no primeiro dia de trabalho e, periodicamente, sobre os diferentes riscos de acidentes e condições agressivas à saúde, bem como medida de proteção, utilização de EPIs, relativos às operações e atividade específicas que realiza.

PARÁGRAFO ÚNICO

As empresas se obrigam a adotar as necessárias medidas para eliminação da insalubridade nos locais de trabalho, através de meios de proteção coletiva, tanto por serem eficientes como implicam em incômodos ou dificuldades suplementares ao trabalhador.

CLÁUSULA 28ª




ATESTADOS MÉDICOS

As empresas convenentes que tenham serviços médicos próprios ou conveniados, ficam obrigadas a aceitar os atestados médicos fornecidos pelo SESI/DR-ES e pelo SUS, concedidos em caso de urgência.

CLÁUSULA 29ª




LANCHE

As empresas concederão gratuitamente aos empregados dois lanches, cujo intervalo será de 15 (quinze) minutos, não computados na jornada de trabalho.
Fica a critério das empresas a concessão ou não de lanche antes do início do horário de trabalho. Fica também a critério das empresas  e de seus empregados o
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estabelecimento do tempo de intervalo lanche e extensão da jornada de trabalho.

CLÁUSULA 30ª

                                                                   AFASTAMENTO DO SERVIÇO POR ACIDENTE DE TRABALHO OU 
DOENÇA PROFISSIONAL

As empresas farão esforços para que os trabalhadores que retornem do INSS, recebendo auxílio suplementar ou auxílio acidente, por se encontrarem com processo de readaptação de sua capacidade de trabalho e cujo processo de readaptação ocorreu através de centro de readaptação do referido Instituto, serão remanejados para outras funções condizentes com a capacidade de trabalho.

PARÁGRAFO PRIMEIRO

No caso de doença profissional este compromisso de remanejamento somente ocorrerá enquanto a doença perdurar e o trabalhador deixar de receber pecúlio do INSS.

PARÁGRAFO SEGUNDO

Os empregados readaptados às novas funções não poderão servir de paradigma para reivindicações salariais.

CLÁUSULA 31º




GARANTIA DE SAÚDE ÀS GESTANTES

As empresas garantirão à trabalhadora gestante o remanejamento durante a gravidez, caso seu local de trabalho seja insalubre, sua atividade penosa ou que possa colocar em risco a saúde e a integridade física da trabalhadora e da criança, desde que atestado por médico do INSS e do SESI.

GARANTIAS DE EMPREGO
CLÁUSULA 32ª

GARANTIA DE DEFESA DO TRABALHADOR

Fica garantido ao trabalhador amplo direito de defesa em caso de sanções ou outras punições disciplinares.

CLÁUSULA 33ª


GESTANTES

Fica vedada a dispensa arbitrária e sem justa causa da empregada gestante, desde a confirmação da gravidez, até cinco meses após o parto;

Rescindido o contrato de trabalho, a empregada deverá, se for o caso, avisar o empregador do seu estado de gestação, devendo comprová-lo dentro de 30 (trinta) dias posteriores ao Aviso Prévio legal ou até a data do pagamento da rescisão, no caso de Aviso prévio indenizado. A empregada gestante não poderá ser demitida a não ser em razão de falta grave ou por mútuo acordo entre empregada e empresa, com assistência da entidade sindical profissional.
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CLÁUSULA 34ª


SERVIÇO MILITAR

O trabalhador em idade de prestação de serviço militar, desde o seu alistamento até 30 (trinta) dias, após a definitiva liberação do serviço militar obrigatório ou desligamento da unidade onde serviu, além do prazo do aviso prévio previsto em lei.

CLÁUSULA 35ª




ACIDENTE DO TRABALHO DOENÇA PROFISSIONAL

O empregado acidentado no trabalho ou acometido de doença profissional, devidamente comprovada, terá 12 (doze) meses de estabilidade, após o retorno ao emprego, conforme preceitua a nova lei de Custeio e Benefícios da Previdência Social.

CLÁUSULA 36ª


TÉRMINO DAS GARANTIAS

As garantias acima previstas cessarão no caso de rescisão do contrato de trabalho por mútuo acordo entre empregado e empregador, com assistência da entidade sindical profissional.

CLÁUSULA 37ª


GARANTIA PRÉ- APOSENTADORIA

Aos empregados que comprovarem estar no máximo 12 (doze) meses de aquisição do direito da aposentadoria, em seus prazos mínimos e que contam, no mínimo, 05 (cinco) anos de trabalho na empresa, ficará assegurado o salário durante o período que faltar para aposentar-se. O contrato de trabalho somente poderá ser rescindido de mútuo acordo ou por pedido de demissão, ambos os casos com assistências da entidade sindical profissional.

CLÁUSULA 38ª



DIREITO DE RECUSA EM  CASO DE PERIGO EMINENTE

Quanto do trabalhador, no exercício de sua função, entender que sua vida se encontra em risco pela falta de medidas de proteção adequada no posto de trabalho, deverá procurar o responsável pela segurança, a fim de eliminar o risco. Pode o empregado recusar-se exercer a atividade, enquanto o risco de vida não for eliminado, percebendo neste caso salário e vantagem correspondente.

CLÁUSULAS SINDICAIS
CLÁUSULA 39ª




ACESSO DOS DIRIGENTES SINDICAIS NA EMPRESA

As empresas, desde que previamente avisadas, ajustados os horários e as datas, facilitarão o acesso da Diretoria da entidade sindical representante dos trabalhadores à direção das mesmas.

CLÁUSULA 40ª




QUADRO DE AVISOS

Fica garantida a fixação na empresa de quadros de avisos da entidade sindical representante dos trabalhadores, para comunicações de interesse dos trabalhadores da categoria profissional, vedada a divulgação de matéria político-partidária ou ofensiva a quem quer que seja.

PARÁGRAFO ÚNICO

O quadro de avisos a que trata o "caput" da presente cláusula deverá estar em local apropriado e acessível a todos os trabalhadores da empresa.
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CLÁUSULA 41ª




ANOTAÇÃO DA CONTRIBUIÇÃO SINDICAL

Os empregadores ao registrarem nas CTPS o recolhimento da contribuição sindical, prevista na CLT, o farão à entidade sindical representante dos trabalhadores, considerando a base territorial da entidade

CLÁUSULA 42ª


RECEBIMENTO DO PIS/PASEP

As empresas concederão aos seus empregado 1/2 (meio) dia por ano, sem desconto nos salários para que os trabalhadores possam receber o PIS/PASEP, escalonado a critério da mesma e sujeito a comprovação, assim como os demais documentos imprescindíveis da presença do mesmo. Os trabalhadores que tiverem que resolver estes problemas no município-sede da empresa terão 1/2 (meio) dia e os que precisarem de sair da Grande Vitória terão 01 (um) dia.

PARÁGRAFO ÚNICO

As empresas comprometem-se a tomar medidas no sentido de agilizar a transferência do PIS/PASEP dos trabalhadores para o município-sede.

CLÁUSULA 43ª


AUXÍLIO FUNERAL

As empresas assegurarão um auxílio funeral, no caso de falecimento de seu empregado, mediante pagamento a seus dependentes legais do equivalente a R$ 2,5 salários mínimos, ressalvadas as empresas que tiverem seguro de vida em grupo ou previdência que resguarde melhor vantagem.

CLÁUSULA 44ª


ASSISTÊNCIA À INFÂNCIA

As empresas se comprometem respeitar todas as normas de proteção a infância e a contratação de menores.

CLÁUSULA 45ª


DEPENDENTES

As empresas reconhecem a companheira (o) do trabalhador (a) como dependente, desde que confirmada pela Previdência Social.

CLÁUSULAS ECONÔMICAS
CLÁUSULA 46ª


INCORPORAÇÃO DO TRIÊNIO/

O Triênio constante da CCT 1999/2000 ficou extinto a partir da assinatura da  Convenção Coletiva de Trabalho 2000/2001. Os trabalhadores que vinham percebendo estes adicionais terão os mesmos incorporados aos salários a partir do último mês recebido (outubro/novembro/2000), devendo ser anotado a incorporação nas

CTPSs, a fim de evitar qualquer forma de equiparação ou isonomia salarial em relação aos demais trabalhadores.

CLÁUSULA  47ª          



REAJUSTE SALARIAL

Os salários dos trabalhadores, em 1º de agosto de 2003, serão identificados com o reajuste  de 11,% (onze por cento), referente ao período de 1º de agosto de 2002 a 30 de julho de 2003, aplicado sobre o salário base efetivamente pago em agosto de 2002 e limitado à parcela salarial de R$ 1.000,00 ( mil reais). Ficam compensada as antecipações salariais concedidas em razão da CCT 2003, anteriores ou posteriores a  data-base agosto de 2003.

CLÁUSULA 48ª
      



[image: image7.png]h Fip




PISO SALARIAL

A partir de 1º de agosto de 2003, os pisos salariais para efeito desta Convenção Coletiva ficam estabelecidos nas seguintes condições:

Piso inicial.....................................................................R$ 240,00

Piso do trabalhador não qualificado..............................R$ 260,00

Piso do trabalhador qualificado.....................................R$ 280,00

PARÁGRAFO PRIMEIRO

Após a divulgação do salário-mínimo, o diferencial entre o piso Salarial do trabalhador qualificado e o do não qualificado será de no mínimo 10%(dez por cento).

PARÁGRAFO SEGUNDO

Somente poderá ser adotado o piso admissional, no contrato de experiência, exclusivamente para os trabalhadores não qualificados recém contratados e por um período de 180 (cento e oitenta) dias.

PARÁGRAFO TERCEIRO

Entende-se como não qualificados os auxiliares de produção, passadeira, arrematadeira, auxiliar de costura e os demais sem especialização.

PARÁGRAFO QUARTO

Os profissionais qualificados, abrangidos por esta cláusula, são os que tenham sido contratados para exercer funções de profissional.

PARÁGRAFO QUINTO

Quando da alteração do salário mínimo pelo Governo Federal, as partes voltarão a se reunir na DRT/ES para discutir os pisos salariais da categoria.

CLÁUSULA 49ª


DIFERENÇAS SALARIAIS

As diferenças salariais apuradas, referentes ao salário a partir de agosto/2003, serão repassadas aos trabalhadores até o pagamento do mês de setembro/outubro/2003.

 CLÁUSULA 50ª




ADIANTAMENTO SALARIAL E/OU VALE

As empresas concederão adiantamento salarial e/ou vale de 40% (quarenta por cento) do salários base do trabalhador, até o  15º (décimo quinto) dias antes do pagamento mensal.

CLÁUSULA 51ª


PAGAMENTO

As  empresas se comprometem a efetuar o pagamento de seus empregados em moeda corrente e quando, eventualmente, efetuado em cheque, não poderá ser na sexta-feira ou véspera de feriado, e nem após as 16:00 horas, no último dia do pagamento.

CLÁUSULA 52ª


AUXÍLIO CRECHE

As empresas concederão às trabalhadoras, nos termos do Parágrafo 1º, do Art. 389, da CLT, um auxílio creche de R$ 25,00 ( vinte e cinco reais ), quando retornarem ao trabalho,  durante o período de amamentação de 06 (seis) meses, reconhecido pela OMS, ficando compreendido  neste período a licença maternidade constitucional.
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CLÁUSULA 53ª




ANTECIPAÇÃO DE SALÁRIO/ACIDENTE

Em casos  como cirurgia e acidente, as empresas anteciparão ao funcionário os salários dos dias efetivamente trabalhados.

CLÁUSULA 54ª




AQUECIMENTO DE ALIMENTAÇÃO

As empresas deverão dispor de qualquer meio de aquecimento da alimentação dos trabalhadores.

CLÁUSULA 55ª




PROMOÇÃO

Toda e qualquer promoção de trabalhadores deverá ser acompanhada de efetivo aumento salarial, devido a partir do mês que se efetivar o treinamento de 90 ( noventa ) dias.

CLÁUSULA 56ª
        

INTERRUPÇÕES DO TRABALHO

As interrupções do trabalho decorrente de caso fortuito ou força maior, não poderão ser descontadas dos trabalhadores.

CLÁUSULA 57ª




SEGURO DE ACIDENTES PESSOAIS COLETIVO SINDICATO/EMPRESA/BRADESCO

Os Sindicatos de Indústrias abaixo firmados pactuam no sentido de adoção opcional pelas empresas do Seguro de Acidentes Pessoais Coletivo, conforme convênio firmado com Bradesco, no qual, com um custo mensal de R$ 1,71 ( um reais e setenta e um centavos) por beneficiário, e um pagamento de capital segurado de R$ 8.000,00 ( oito mil reais ) em caso de morte ou Invalidez Permanente Total ou Parcial, decorrente de acidentes pessoais.

PARÁGRAFO PRIMEIRO

As empresas encaminharão, mensalmente,  aos seus Sindicatos respectivos a relação dos empregados, estagiários, Diretores e Associados, assim  como os valores respectivos, para que proceda a garantia coletiva do seguro de acidentes pessoais, por intermédio de Apólice Mestra.

PARAGRAFO SEGUNDO

As empresas que já possuem sistemas de seguro em grupo poderão aderir ao atual sistema a qualquer momento, durante a vigência da presente CCT.

CLÁUSULA 58ª


GREVE DE ÔNIBUS
Em caso de greve de ônibus, o trabalhador não poderá sofrer nenhum desconto de salário, desde que comprovadamente dependa de transporte urbano e que a empresa não ofereça transporte alternativo.
CLÁUSULA 59º


BANCO DE HORAS

Fica instituído um sistema de compensação de horas, nos termos do art. 7º, inciso XIII, da Constituição Federal c/c art. 468 da CLT e com fundamentos no art. 59 da CLT, com a nova redação dada pela Lei 9.601, de 21 de janeiro de 1998, aplicado aos contratos de trabalho abrangidos por esta CCT,  no qual, mediante acordo direto com o Sindicato Profissional,  poderão as empresas, que atendam ao que dispõe esta CCT, prorrogarem  a jornada de trabalho normal em 02(duas) horas, assim como reduzi-la ou suspende-la, sem qualquer prejuízo às partes contratantes, sendo
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que as horas objeto deste acordo serão realizadas e/ou compensadas no limite máximo de 01 ( um  ) ano.

CLÁUSULA 60º




CONTRATO TEMPORÁRIO

As empresas, que atendam ao que dispõe esta CCT, mediante acordo direto com o Sindicato Profissional,  poderão adotar o contrato por tempo determinado, nos termos da Lei nº 9.601/98, desde que estabelecidas as condições diretamente com o Sindicato profissional.

VITÓRIA/ES, 20 de Agosto de 2003
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ADITIVO À CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO 2003/2005, QUE ENTRE SI  CELEBRAM, DE UM LADO, O SINDICATO DOS TRABALHADORES NA INDÚSTRIA DE CONFECÇÕES DE ROUPAS, TINTURARIA, ESTAMPARIA, BENEFICIAMENTO DE FIBRAS ARTIFICIAIS E SINTÉTICAS, ARTEFATOS DE TECIDO E COURO, ACESSÓRIOS EM GERAL E CALÇADOS DE VITÓRIA/ES, E DE OUTRO, O SINDICATO DA INDÚSTRIA DE ALFAIATARIAS E CONFECÇÕES DE ROUPAS DE HOMENS NO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO,  O SINDICATO DAS INDÚSTRIAS DE MALHARIA E MEIAS, E DE FIAÇÃO E TECELAGEM EM GERAL NO ESPÍRITO SANTO E DO SINDICATO DA INDÚSTRIA DO  VESTUÁRIO DE LINHARES/ES

CLÁUSULA 61º


DESCONTO ASSISTENCIAL

As empresas pagarão  05% (meio por cento) da folha de salários por mês, a partir de  setembro/2003,  até o 10º dia de cada mês, ao Sindicato profissional, mediante o depósito na CEF Ag. 1643, Conta 502/2.Op. 003.

PARÁGRAFO ÚNICO

A partir de setembro/2003, as empresas descontarão dos salários dos empregados, mensalmente, o percentual de 0,5 % ( meio por cento), repassando ao Sindicato profissional, mediante o depósito na CEF Ag. 1643, Conta 502/2.Op. 003, ficando garantida a oposição do empregado, até 10 (dez) dias após o desconto.

CLÁUSULA 62º


 TAXA DE REVERSÃO PATRONAL

As empresas representadas pelo SINDICATOS DE INDÚSTRIAS supra mencionados que  ainda não estão regularmente associadas, conforme deliberação em Assembléia Geral da Entidades, deverão pagar 1% (um por cento) sobre a folha bruta de salários, até 30 de outubro de 2003, a título de taxa de reversão patronal, para reembolso de despesas realizadas para atendimento da CCT 2003/2005.

VITÓRIA/ES, 20 de Agosto  de 2003  [image: image10.png]
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SINDICATO DAS INDÚSTRIAS DE MALHARIA E MEIAS, E DE FIAÇÃO E TECELAGEM EM GERAL NO ESPÍRITO SANTO

SINDICATO DA INDÚSTRIA DO VESTUÁRIO DE LINHARES/ES
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O SINDICATO DOS TRABALHADORES NA INDÚSTRIA DE CONFECÇÕES DE ROUPAS, TINTURARIA, ESTAMPARIA, BENEFICIAMENTO DE FIBRAS
ADITIVO 2004 À CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO 2003/2005, QUE ENTRE SI  CELEBRAM, DE UM LADO, O SINDICATO DOS TRABALHADORES NA INDÚSTRIA DE CONFECÇÕES DE ROUPAS, TINTURARIA, ESTAMPARIA, BENEFICIAMENTO DE FIBRAS ARTIFICIAIS E SINTÉTICAS, ARTEFATOS DE TECIDO E COURO, ACESSÓRIOS EM GERAL E CALÇADOS DE VITÓRIA/ES, E DE OUTRO, O SINDICATO DA INDÚSTRIA DE ALFAIATARIAS E CONFECÇÕES DE ROUPAS DE HOMENS NO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO,  O SINDICATO DAS INDÚSTRIAS DE MALHARIA E MEIAS, E DE FIAÇÃO E TECELAGEM EM GERAL NO ESPÍRITO SANTO E DO SINDICATO DA INDÚSTRIA DO  VESTUÁRIO DE LINHARES/ES 

CLÁUSULA 1º                         ALTERAÇÃO DA DATA-BASE 

As entidades sindicais signatárias pactuam no sentido de que a data-base das categorias econômicas e profissional seja alterada de agosto para maio, quando os salários serão somente reajustados pisos e salários. O presente aditivo terá vigência entre 1º de agosto de 2004 a 30 de abril de 2005. 

CLÁUSULA  2ª                           REAJUSTE SALARIAL                                 

Os salários dos trabalhadores, em 1º de agosto de 2004, serão identificados com o reajuste  de 7 % (sete por cento), referente ao período de 1º de agosto de 2003 a 30 de julho de 2004, aplicado sobre o salário base efetivamente pago em agosto de 2003 e limitado à parcela salarial de R$ 1.000,00 (mil reais) naquele mês. Ficam compensadas as antecipações salariais anteriores ou posteriores a data-base agosto de 2004. 

CLÁUSULA 3ª                              PISO SALARIAL 

A partir de 1º de agosto de 2004, os pisos salariais para efeito desta Convenção Coletiva ficam estabelecidos nas seguintes condições: 

Piso Inicial .......................................................................R$ 260,00 

Piso do trabalhador não qualificado..............................R$ 278,00 

Piso do trabalhador qualificado.....................................R$ 300,00 

PARÁGRAFO PRIMEIRO Somente poderá ser adotado o piso inicial, exclusivamente para os trabalhadores recém contratados e por um período de até 180 ( cento e oitenta) dias. 

PARÁGRAFO SEGUNDO 

Entende-se como não qualificados os auxiliares de produção, passadeira, arrematadeira, auxiliar de costura e os demais sem especialização. 

PARÁGRAFO TERCEIRO 

Os profissionais qualificados, abrangidos por esta cláusula, são os que tenham sido contratados para exercer funções de profissional. 

PARÁGRAFO QUARTO 

Quando da alteração do salário mínimo pelo Governo Federal, as partes voltarão  reunir-se para discutir os pisos salariais da categoria. 

CLÁUSULA 4ª                        DIFERENÇAS SALARIAIS 

As diferenças salariais apuradas, referentes ao salário a partir de  agosto/2004, serão repassadas aos trabalhadores até o pagamento do mês de outubro/2004. 

Vitória/ES, 24 de setembro de 2004 

Clara Thais Orlandi - Presidente 

SINDICATO DA INDÚSTRIA DE ALFAIATARIA E CONFECÇÕES DE ROUPAS DE HOMENS NO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
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Mariluce Polido Dias - Presidenta 

SINDICATO DAS INDÚSTRIAS DE MALHARIA E MEIAS, E DE FIAÇÃO E TECELAGEM EM GERAL NO ESPÍRITO SANTO 

 José Adelino de Paula - Presidente 

SINDICATO DA INDÚSTRIA DO VESTUÁRIO DE LINHARES/ES 
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Amélia Deocrécia Vicente Pereira – Diretora de Estrutura e Organização 
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